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Professora Doutora Maria de Fátima Henriques da Silva, Professora 
Auxiliar do Departamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos 
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

8 de março de 2016. — A Diretora da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, Prof.ª Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro.

209427156 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA
Declaração de retificação n.º 310/2016

Por ter saído com inexatidão a publicação inserta no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 47, de 8 de março de 2016, despacho (extrato) 
n.º 3470/2016, retifica -se que onde se lê «trabalhadora Dora Susana 
Martinho Pedroso Páscoa Mendes» deve ler -se «trabalhadora Dora 
Susana Martinho Pedroso Páscoa Mendes Orvalho».

9 de março de 2016. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina Centeno.
209421672 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO MINHO
Aviso (extrato) n.º 3754/2016

Conclusão com sucesso do período experimental
de vários trabalhadores

Nos termos do disposto no artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que os trabalhadores abaixo indicados concluíram com sucesso 
o período experimental, por despacho de 7 de março do Administrador 
dos Serviços de Ação Social da Universidade do Minho, na sequência da 
celebração com estes Serviços de Ação Social, de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado:

Bruno Miguel Pimenta Dantas, concluiu a 7 de fevereiro e avaliação 
final de 14,85 valores, na categoria e carreira de assistente operacional;

Cidália Cristina Ferreira da Cunha, concluiu a 6 de fevereiro e avaliação 
final de 15,86 valores, na categoria e carreira de assistente operacional;

Cristiana Maria Fernandes Rocha, concluiu a 7 de fevereiro e avaliação 
final de 15,60 valores, na categoria e carreira de assistente operacional;

Maria Cristina Duarte Fernandes Rodrigues, concluiu a 6 de fevereiro 
e avaliação final de 16,04 valores, na categoria e carreira de assistente 
operacional.

O trabalhador Francisco José Azevedo Pereira, por despacho de 2 de 
março do Administrador dos Serviços de Ação Social da Universidade do 
Minho, concluiu com sucesso o período experimental a 7 de fevereiro e 
avaliação final de 17,92 valores na categoria a carreira de técnico superior.

10 de março de 2016. — O Administrador para a Ação Social, Carlos 
Duarte Oliveira e Silva.

209430444 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
NOVA DE LISBOA

Aviso n.º 3755/2016
Nos termos do disposto n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna -se público a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho na categoria de técnico superior em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por Aviso n.º 12340/2015, publicado na 2.ª série, do Diário da 
República n.º 208, de 23 de outubro e na BEP com o código de oferta 
n.º OE201510/0411.

A referida lista foi homologada, por despacho reitoral de 9/3/2016, 
tendo sido afixada, divulgada no site dos SASNOVA e notificados todos 
os candidatos através de email, nos termos dos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da referida Portaria.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos 

Nome Observações

Ana Cristina Grais Lopes Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Elvis Nöel de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)

Nome Observações

Isabel Cristina Respício Valente de Almeida Lopes . . . . a)
Joana Maria de Sousa Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . c)
Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves  . . . . . . . . d)
Luis Miguel Coelho Pacheco David Callado   . . . . . . . . . b)
Sara Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)

a) Candidatos excluídos por não possuírem o requisito do ponto 7.2. do aviso de abertura.
b) Candidatos não compareceram à Entrevista Avaliação de Competências.
c) Candidatos não compareceram à Prova de Conhecimentos.
d) Candidato não aprovado na Prova de Conhecimentos

 10 de março de 2016. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

209433174 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 4008/2016

Por meu despacho de 02 de março de 2016, nos termos do disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor 
António Augusto Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri 
das provas públicas para atribuição do título de especialista na área 
de Gestão e Administração, requeridas pelo candidato Luís Filipe Rui 
Oliveira Caetano.

4 de março de 2016. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão Maia.
209409369 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Declaração de retificação n.º 311/2016

Nos termos do n.º 8 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e por ter sido publicada com inexatidão a biblio-
grafia recomendada no ponto 22.2 do aviso n.º 492/2016, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 18 de janeiro de 
2016, onde se lê «http://www.fc.ul.pt/pt/pagina/8205/ferramentas-
-bibliom%C3 %A9tricas» deve ler -se «https://ciencias.ulisboa.pt/
pt/ferramentas -bibliom%C3 %A9tricas».

10 de março de 2016. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

209429643 

 Escola Superior de Educação e Ciências Sociais

Regulamento n.º 290/2016

Ao abrigo da alínea a) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, e do n.º 1 e n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 79/2014, 
de 14 de maio;

Dispensada a audição pública ao abrigo do n.º 3 do artigo 110.º do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior com fundamento 
na sua urgência, devido à necessidade de acautelar a sua aplicação 
atempada para efeitos da realização das provas de avaliação necessárias 
para que os interessados possam reunir as condições gerais de ingresso 
para os ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre que conferem 
habilitação profissional para a docência na educação pré -escolar e no 
ensino básico, no ano letivo 2016/2017;

O Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Educação 
e Ciências Sociais, de Leiria (ESECS), do Instituto Politécnico de 
Leiria (IPLeiria), aprovou, a 2 de março de 2016, o Regulamento 
das Provas de Avaliação das Condições Gerais de Ingresso nos Mes-
trados em Educação Pré -escolar e Ensino Básico, o qual se publica 
em anexo.
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ANEXO

Regulamento das Provas de Avaliação das Condições 
Gerais de Ingresso nos Mestrados em Educação 

Pré -escolar e Ensino Básico

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento tem por objeto a avaliação do domínio oral 
e escrito da língua portuguesa e do domínio das regras essenciais da 
argumentação lógica e crítica, para efeitos de ingresso nos ciclos de 
estudos conducentes ao grau de mestre ministrados pela ESECS, a que 
se refere o Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de maio.

Artigo 2.º

Condições para requerer a inscrição e realização das provas

1 — Podem requerer a inscrição e realização das provas a que se 
refere o presente regulamento, os interessados que reúnam as condições 
estabelecidas no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 
de maio, relativas ao ingresso nos ciclos de estudos conducentes ao 
grau de mestre em cada uma das especialidades referenciadas nos n.os 1 
a 5 do seu anexo.

2 — Podem também requerer a inscrição e realização das provas, 
todos aqueles que, não preenchendo as condições referidas no número 
anterior, as possam vir a adquirir até final do ano letivo.

Artigo 3.º

Calendário, inscrição e local de realização das provas

1 — As provas realizar -se -ão em duas fases, entre maio e setembro, 
em datas a definir pelo diretor da ESECS.

2 — Em casos devidamente fundamentados, poderão ocorrer fases 
subsequentes, a realizar em data a definir pelo diretor da ESECS.

3 — A inscrição para a realização das provas é feita na plataforma de 
candidaturas online no sítio de Internet do IPLeiria.

4 — As provas realizar -se -ão na ESECS.

Artigo 4.º

Componentes das provas e classificação

1 — A verificação do domínio escrito e oral da língua portuguesa e 
do domínio das regras essenciais da argumentação lógica e crítica é feita 
mediante a realização de uma prova com as seguintes componentes:

a) Uma parte escrita;
b) Uma parte oral.

2 — A parte escrita terá a duração máxima de duas horas mais trinta 
minutos de tolerância.

3 — A parte oral terá a duração mínima de quinze minutos e máxima 
de trinta minutos.

4 — Em cada uma das componentes, os candidatos deverão obter um 
resultado que satisfaça a condição de domínio da língua portuguesa e 
das regras essenciais da argumentação lógica e crítica.

5 — A apreciação resultante da parte oral e respetiva classificação deve 
ser reduzida a ata e integrada no processo individual do candidato.

6 — Os resultados das provas serão classificados mediante as menções 
de Aprovado ou Não Aprovado, em cada uma das componentes, e serão 
publicamente afixados, após a realização das duas provas.

Artigo 5.º

Reclamação e reapreciação da parte escrita

1 — Os candidatos com os resultados de Não Aprovado podem re-
querer a reapreciação da parte escrita, mediante reclamação apresentada 
nos termos do presente artigo.

2 — A reclamação é dirigida ao Presidente do júri e deve ser apre-
sentada nos Serviços Académicos da ESECS no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da publicação do resultado no sítio de Internet 
da ESECS.

3 — No ato da entrega da reclamação será efetuado o pagamento dos 
emolumentos a que houver lugar, sob pena de indeferimento liminar 
do pedido.

4 — A reclamação deve ser fundamentada, sob pena do seu indefe-
rimento liminar.

5 — O presidente do júri designará um docente que não tenha partici-
pado na apreciação da prova em causa para a reapreciar e emitir parecer 
fundamentado, no prazo de 4 dias úteis.

6 — O júri procede à análise do parecer em presença do original da 
prova e delibera sobre a reclamação, concedendo ou não provimento, 
no prazo de 3 dias úteis.

7 — O resultado da reapreciação é comunicado ao requerente por 
correio registado, não cabendo desta deliberação nova reapreciação 
ou recurso.

Artigo 6.º
Recurso da parte oral

1 — Não há lugar a reclamação da parte oral, podendo dela haver re-
curso para o diretor se tiver havido preterição das formalidades previstas 
no presente regulamento respeitantes à parte oral e ao júri.

2 — O recurso deverá ser interposto no prazo de 3 dias úteis a contar 
da publicação dos resultados das provas, acompanhado do comprovativo 
de pagamento dos emolumentos a que houver lugar, nele se indicando 
as formalidades que o recorrente considera violadas, sob pena de inde-
ferimento liminar.

3 — A decisão é irrecorrível e deverá ser tomada no prazo de 5 dias 
úteis a contar da sua receção sendo comunicada ao recorrente por cor-
reio registado.

Artigo 7.º
Júri das provas

1 — Para efeitos de organização e realização das provas é constituído 
um júri composto, no mínimo, por três membros designados pelo Con-
selho Técnico -Científico que será presidido pelo coordenador da Secção 
de Português do Departamento de Línguas e Literaturas.

2 — Ao júri compete realizar todos os atos necessários à organização, 
realização, avaliação das provas e publicitação dos resultados.

3 — O presidente do júri, em caso de empate, terá voto de quali-
dade.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da competên-
cia deste, devendo, no caso da entrevista oral funcionar com o mínimo 
de três elementos.

Artigo 8.º
Condições gerais de ingresso aprovadas noutros 

estabelecimentos de ensino superior
1 — As provas realizadas e certificadas por outras instituições de en-

sino superior para os mesmos fins são válidas para efeitos de candidatura 
aos mestrados em educação pré -escolar e ensino básico da ESECS a que 
se refere o presente regulamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os candidatos de-
verão apresentar certidão da instituição de ensino superior que ateste de 
forma inequívoca que o candidatado realizou e foi aprovado nas provas 
referidas, com indicação da respetiva data.

Artigo 9.º
Efeitos e validade

A aprovação nas provas é válida para a candidatura à matrícula e 
inscrição na ESECS no ano letivo da aprovação da mesma e no ano 
letivo subsequente.

Artigo 10.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do diretor da ESECS.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o 
regulamento das provas de avaliação do domínio oral e escrito da língua 
portuguesa para efeitos de ingresso nos ciclos de estudos conducentes 
ao grau de mestre a que se refere o Decreto -Lei n.º 43/2007 de 22 de 
fevereiro, ministrados pela Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais do Instituto Politécnico de Leiria, aprovado pelo Conselho 
Técnico -Científico em 23 de maio de 2012.

2 de março de 2016. — A Presidente do Conselho Técnico -Científico, 
Isabel Sofia Godinho Silva Rebelo. — A Secretária, Maria Isabel Alves 
Rodrigues Pereira.

209432664 


